SAÚDE E QUALIDADE DE VIDA NO TRABALHO
Campo CUTista da Fenajufe – 9º Congrejufe, abril de 2016
1 A saúde física e mental e a qualidade de vida no trabalho devem ser direitos assegurados pelo Judiciário e MPU a todos e todas as trabalhadoras através de seus órgãos.

2 Temos insistido na pauta da saúde do trabalhador e da trabalhadora. Um trabalho árduo e difícil. Desenvolvemos em entidades de base, nas gestões que dirigimos, este tema como um dos prioritários da categoria.

3 As mudanças na organização do trabalho advindas da imposição do modelo de gestões produtivistas, a reestruturação produtiva em curso no PJU que impõe uma intensificação do trabalho sem precedentes, com implementação de metas abusivas e introdução maciça de ferramentas tecnológicas sem o adequado preparo e capacitação já mostram seus efeitos sobre a saúde física e mental dos servidores e servidoras.

4 O planejamento estratégico do CNJ tem seu norte na visão neoliberal de Estado, alinhado com as orientações do Banco Mundial. Neste cenário, a introdução vertical do PJe é a chave mestra para facilitar o encolhimento do quadro de servidores, o aumento da terceirização e  o engessamento da organização do trabalho, com os servidores tendo cada vez menos controle sobre o seu processo de trabalho.

5 O trabalho tem influência decisiva, de forma positiva ou negativa, sobre a saúde mental do indivíduo. A precarização da saúde mental, o assédio moral como ferramenta de gestão, o aumento das cargas e a intensificação, aliados a uma política de enxugamento do quadro, extinção de setores e uniformização autoritária dos processos de trabalho, são alguns elementos deste novo cotidiano dos servidores e servidoras do Judiciário Federal e também do MPU.

6 Para enfrentarmos esta nova realidade, é preciso, além de muita formação e acúmulo, capacidade de articulação com os movimentos sociais e lutadores da saúde do trabalhador e da trabalhadora. A Fenajufe precisa assumir o papel protagonista na defesa da saúde e qualidade de vida no trabalho da categoria.

7 O tema saúde do trabalhador tem como característica a unidade na ação e o ambiente acima de disputas mesquinhas, pois trata de uma questão onde a vida e a realização humana fala mais alto. A organização de campanhas permanentes como a de pausas no trabalho, redução jornada e combate ao assédio moral são fundamentais e, no último período, foram abandonadas por algumas entidades de base por conta de disputas políticas com gestões anteriores, como no caso do RS.

8 O afastamento da categoria dos movimentos sociais que discutem este tema, a desfiliação da maior Central da América Latina (CUT) e, sem dúvida, a que mais acúmulo e elaboração possui sobre o tema “Saúde do Trabalhador”, levaram a categoria a um isolamento que prejudica o enfrentamento dos ataques à saúde e qualidade de vida empreendidos pelo CNJ/STF e MPU.

9 A defesa da saúde dos trabalhadores assim como qualquer luta da classe trabalhadora não se faz de forma voluntarista, nem sem articulação com as demais categorias de trabalhadores. 

10 A Fenajufe precisa ter o protagonismo e a articulação com os demais trabalhadores e propor ações concretas a fim de responder aos desafios que a realidade atual do modelo de gestão do PJU e MPU nos impõe. Precisamos colocar na luta cotidiana o que a categoria aprovou na Carta de Brasília.

11 Os relatórios de pesquisas como a do RS de 2011/2012 tem dados que precisam continuar a ser divulgados e sirvam para pressionar os tribunais, em especial no tocante à realidade dos servidores que trabalham com o processo eletrônico, que demonstra, até o momento, um significativo agravamento das condições de saúde física e mental dos servidores submetidos a esta nova organização do trabalho.

12 Além disto, precisamos avançar no mapeamento do assédio moral nos locais de trabalho e na luta pela democratização do Judiciário e do MPU, que são temas relacionados. É preciso campanha específica de enfrentamento às metas abusivas implementadas pelo CNJ. A Fenajufe, em parceria com as entidades de base, deve contribuir com a formação da categoria e incentivar a organização nos locais de trabalho.

13 Defendemos que estas ações são fundamentais para nossa organização sindical e que o não enfrentamento deste tema terá consequências trágicas para toda a categoria no próximo período, pois as condições de saúde dos servidores do Judiciário Federal e do MPU estão em níveis de alerta em todos os ramos.
14 Assim, entendemos que nosso Plano de lutas, especificamente em relação à saúde e condições de trabalho, deva reivindicar:
15 Que o direito à saúde e à qualidade de vida nos ambientes de trabalho do Judiciário Federal e do MPU seja garantido de forma efetiva pelos órgãos. Para tanto, deve ser tema relevante nos planejamentos estratégicos dos órgãos, com efetiva participação dos servidores na sua construção e nas comissões que interferem ou tenham relevância na organização do trabalho, na ambiência e nas estruturas de carreira;

16 Redução da jornada de trabalho, sem redução de salário;

17 A aplicação da NR17 no que tange ao estabelecimento de parâmetros que permitam a adaptação das condições de trabalho às condições psicofisiológicas dos servidores;

18 Diminuição da intensificação do trabalho por meio da diminuição da carga e da jornada de trabalho e da instituição de pausas no trabalho, como estabelecido na NR17. Registramos o exemplo pioneiro na Resolução 122/11 do TRF4, que estabeleceu a possibilidade de pausas de forma institucional, a partir da discussão na Comissão de Saúde daquele órgão, com base na Pesquisa nos JEFs realizada pelo Sintrajufe/RS. Mesmo com o avanço, além de sofrer pressões internas, a resolução carece ainda de efetividade em sua aplicação em um conjunto de locais de trabalho, o que reforça a importância de um movimento nacional da categoria neste tema;

19 Que o modelo de avaliação dos servidores seja revisto, buscando modelos mais democráticos e que levem em consideração as condições e as relações de trabalho, desempenho da chefia, quadro de servidores e participação da sociedade na avaliação do órgão. Que antes de se estabelecer qualquer política de avaliação, se estabeleça política de capacitação e treinamento dos servidores e para aqueles que exerçam cargos de chefia;

20 Dimensionamento do quadro: para promover saúde, é necessário seja revista a política do CNJ de redução do quadro de servidores no Judiciário Federal. A sociedade precisa estar atenta, pois esta diminuição terá relação direta com a queda da qualidade dos serviços;

21 Política de educação continuada: reivindicamos uma política efetiva de capacitação e programa específico de capacitação que prepare os servidores para a implementação do PJe onde ainda não foi implementado e que garanta capacitação para onde o PJe já é realidade;

22 Que as transformações nas atribuições e nas extinções de setores decorrentes da implementação do PJe sejam precedidas de reuniões com todos os envolvidos no processo, onde as informações sejam prestadas de forma transparente e que seja disponibilizado acompanhamento psicológico aos servidores que o desejarem;

23 Que os órgãos garantam mobiliário adequado, mesas, cadeiras, apoios para pés, monitores e sistemas mais amigáveis para o PJe;

24 Que os órgãos garantam salas de descompressão, ginástica laboral, yoga, shiatsu, o que pode ser financiado com a economia de materiais de expediente a partir da implementação do PJe;

25 Que as administrações dos tribunais e das procuradorias assumam o firme compromisso de combate ao assédio moral no trabalho;

26 A reformulação da política de provimento dos cargos em comissão (CJs) e das funções comissionadas (FCs), tanto em relação à atual estrutura e contingente, quanto à formulação de critérios objetivos de acesso e dispensa ao seu exercício;

27 Campanha contra o assédio moral e as metas abusivas e em defesa das pausas no trabalho e da redução da jornada, que essas campanhas sejam incorporadas nos espaços de luta da categoria;

28 Que o PPRA e PCMSO contemplem estudos ergonômicos dos locais de trabalho que contemplem tanto as condições físicas quanto a organização do trabalho, os processos de trabalho e cargas máximas, a fim de produzir indicadores de limite de produtividade e dimensionamento de quadro adequados;

29 Combate à terceirização no PJU e do MPU.
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